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1. DADOS INSTITUCIONAIS 

 

1.1  INSTITUIÇÃO EXECUTORA 

 

MANTENEDORA: CENTRO EDUCACIONAL ALVES FARIA LTDA 

CNPJ 02.850.990/0001-82 

Endereço 
Avenida Perimetral Norte, nº 4.129 – Bairro: Vila João Vaz. 
Goiânia/GO. CEP 74445-190 

Natureza Jurídica 

O Centro Educacional Alves Faria Ltda., empresa da divisão de 
Ensino do Grupo José Alves, com Contrato Social registrado na 
Junta Comercial do Estado de Goiás sob nº 5220151748.8. 
Registro no CNPJ Nº 02.850.990/0001-82 e instalado na Avenida 
Perimetral Norte, 4.129 – Vila João Vaz - CEP 74445-190. 
Telefone (62) 3272-5011. É Mantenedor do Centro Universitário 
Alves Faria – UNIALFA e do Colégio ALFA, ambos em Goiânia (GO) 
e da Faculdade Autônoma de Direito – FADISP, localizada em São 
Paulo (SP).  

 

1.2  INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR (IES) EXECUTORAS  E CORPO DIRETIVO 

A execução da Proposta se dará pela Escola de Direito da ALFA EDUCAÇÃO, que 
congrega os Cursos de Direito mantidos pelo Centro Educacional Alves Faria Ltda (CENAF), a 
saber: 

 na cidade de São Paulo, Capital, a Faculdade Autônoma de Direito (FADISP) 
mantém o Curso de Graduação em Direito, o Programa de Pós-Graduação Stricto 
Sensu – Mestrado e Doutorado – em Direito, Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu 
e Cursos de Extensão e de Curta Duração; 

 na cidade de Goiânia, Capital, o Centro Universitário Alves Faria (UNIALFA) 
mantém o Curso de Graduação em Direito, Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu, 
Cursos de Extensão e o Programa de Pós-Graduação em Direito – Mestrado 
Acadêmico. 

 
Corpo diretivo da UNIALFA e da FADISP:  

 
 Prof. Dr. Nelson de Carvalho Filho: Diretor Superintendente e Diretor Regional de 

Operações de São Paulo. Reitor da UNIALFA. Contato: nelson@unialfa.com.br   
 Prof. Dr. Thiago Lopes Matsushita: Diretor da Escola de Direito da ALFA 

EDUCAÇÃO. Contato: matsushita@unialfa.com.br 
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1.2.1  Mantida: FACULDADE AUTÔNOMA DE DIREITO (FADISP) 

 Organização 
Acadêmica 

Faculdade (Código e-mec nº 1752) 

 Categoria 
Administrativa 

Privada com fins lucrativos 

 
Endereço 

Rua João Moura, 313, Pinheiros, São Paulo, Capital, CEP 05412-001. Fone: 
(11) 2395-7500 

 Site www.fadisp.com.br  

Faculdade: Atos Regulatórios – MEC  

Credenciamento Portaria Ministerial n° 1.358/2001 (DOU de 09/07/2001) 

Transferência de 
mantença 

Portaria SERES n° 1.376, de 22/12/2001 

Reconhecimento Portaria Ministerial n° 366/2006 (DOU de 17/07/2006) 

Recredenciamento Portaria Ministerial n° 1.201/2016 (DOU de 28/10/2016) 

Mestrado e Doutorado: Atos Regulatórios – CAPES 

Reconhecimento 
Portaria do Ministério da Educação (MEC) nº 1077, de 31 de agosto de 
2012, publicado no D.O.U. em 13 de setembro de 2012. 

Reconhecimento 
Portaria do Ministério da Educação (MEC) nº 609, de 14 de março de 2019, 
publicado no D.O.U. em 18 de março de 2019. 

 

 
1.2.2  Mantida: CENTRO UNIVERSITÁRIO ALVES FARIA (UNIALFA) 

 Organização 
Acadêmica 

Centro Universitário 

 Categoria 
Administrativa 

Privada com fins lucrativos 

 
Endereço 

Av. Perimetral Norte, nº 4.129 – Bairro: Vila João Vaz. Goiânia/GO. CEP 
74445-190 

 Site www.unialfa.com.br  

Campus e Unidades 

Campus Perimetral 
Sede 

código e-mec nº 133459 

Av.Perimetral Norte, nº 4.129, Vila João Vaz. Goiânia/GO. CEP 74445-190 

Unidade Bueno 

código e-mec nº 1060748  

Avenida Mutirão Nº 2.570, Bairro: Setor Bueno, CEP 74215-240. 
Goiânia/GO. CEP 74445-190 
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Faculdade / Centro Universitário: Atos Regulatórios – MEC 

Credenciamento Portaria n° 443/2000 (DOU de 31/03/2000) 

Recredenciamento Portaria n° 85/2016 (DOU de 17/02/2016) 

Credenciamento como 
Centro Universitário 

Portaria n° 1.456/2016 (DOU de 13/12/2016) 

Alteração 
Denominação IES 

Portaria n° 008/2019 (publicado em 29/04/2019) 

Ensino à Distância (EaD) – Ato Regulatório – MEC 

Credenciamento 

Portaria do Ministério da Educação (MEC) nº 431, de 21 de junho de 2022, 
publicado no D.O.U. em 22 de junho de 2022: Art. 2º “Credenciar o Centro 
Universitário Alves Faria para a oferta de cursos superiores na modalidade 
a distância, com sede na Avenida Perimetral Norte, nº 4.129, Bairro Vila 
João Vaz, no Município de Goiânia, no Estado de Goiás, mantida pelo 
Centro Educacional Alves Faria LTDA., com sede no mesmo Município e 
Estado (CNPJ 02.850.990/0001-82)”. 

Mestrado em Direito: Atos Regulatórios – CAPES 

Reconhecimento 
Portaria do Ministério da Educação (MEC) nº 479, de 13 de maio de 2020, 
publicado no D.O.U. em 15 de maio de 2020; o Curso de Mestrado foi 
recomendado pela CAPES em 2019. 

  

1.3  INSTITUIÇÃO PARCEIRA 

Instituição Tribunal de Justiça do Estado de Goiás – TJGO  

Interveniente Escola Judicial do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás – EJUG 

Categoria 
Administrativa 

Pública Estadual 

Endereço 
Av. Assis Chateaubriand, n° 195 – Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74130-012; 
Fone: (62) 3018-8490  

Site https://www.tjgo.jus.br/ 

Email secretariaejug@tjgo.jus.br  

 

1.4  COORDENAÇÃO DO CURSO DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

 Prof. Dr. Everton Zanella: Professor da Graduação e do Programa de Pós-Graduação 
Stricto Sensu – Mestrado e Doutorado em Direito da FADISP. Contato: 
everton.zanella@unialfa.com.br 
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2. DADOS GERAIS DO CURSO DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

CURSO DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA EM “ATUALIDADES DO PROCESSO PENAL” 

Data de Início: 11/03/2024 Área de Conhecimento: Direito 

Programação: 2 encontros semanais, segundas 

e sextas 

Horário: 9h30 às 12h00 

Total de 24 encontros de 2h30 Carga horária: 60h/a 

Modalidades: Presencial e Síncrona Local de oferta: TJGO 

Coordenação: Prof. Dr. Everton Zanella 

 

2.1 PÚBLICO-ALVO 

Desembargadores, Juízes de Direito e Servidores do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJGO). 

 

2.2 OBJETIVOS  

 

2.2.1  OBJETIVO GERAL 

Habilitar, capacitar e aperfeiçoar profissionais que lidam com o Direito, especialmente, na área 
processual penal. 

 

2.2.2  OBJETIVO(S) ESPECÍFICO(S) 

Aprimorar a formação dos Magistrados e servidores da Justiça, com foco no Direito processual penal. 

 

2.3 JUSTIFICATIVA 

O presente Curso de Extensão Universitária foi criado para atender à demanda específica da Escola 

Judicial do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (EJUG), atendendo os requisitos de alto nível e voltado 

para o aprimoramento da formação continuada dos Magistrados e servidores da Justiça, com foco no 

Direito Processual Penal.  

O curso possui um corpo docente de alta qualidade. Os professores são profissionais de notória reputação 
e reconhecimento em suas atividades laborais, na Magistratura, Ministério Público e Advocacia. Todos 
possuem titulação e experiência acadêmica e lecionam em grandes Universidades ou cursos jurídicos do 
país. Destaca-se que todas as aulas serão ministradas observando-se sua pertinência temática com a área 
de atuação profissional e de pesquisa acadêmica do docente, permitindo que o discente tenha uma visão 
teórica e prática de cada um dos tópicos que compõem o conteúdo programático do curso. 
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3. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Conteúdo programático: 

1. Introdução ao processo penal: finalidade do processo penal; lei processual penal no 

tempo e espaço; sistema acusatório; binômio eficiência e garantismo; busca da verdade real; 

princípios processuais penais.  

2. Juiz de garantias: atribuições e competências (estudo em conformidade com o 

julgamento do STF na ADI 6298, de 24/08/2023). 

3. Investigação criminal, parte 1: Aspectos gerais; formas de investigação; inquérito 

policial: instauração e diligências. 

4. Investigação criminal, parte 2: inquérito policial: prazos, indiciamento, relatório; o 

arquivamento do inquérito em conformidade com a nova redação do artigo 28 do CPP (Lei 

13.964/19) e interpretação dada pelo STF no julgamento da ADI 6298, de 24/08/2023). 

5. Justiça penal negociada: a transação penal (art. 76 da Lei 90999/95) e o  acordo de não 

persecução penal (ANPP): pressupostos, requisitos, condições e homologação. 

6. Ação penal: conceito; condições gerais e específicas da ação penal; ação penal pública 

incondicionada, ação penal pública condicionada e ação penal privada. 

7. Jurisdição e competência, parte 1: competência por prerrogativa de foro (originária); 

e competência em razão da matéria (justiça comum e justiça especial)  

8. Jurisdição e competência, parte 2: competência territorial; prevenção; conexão e 

continência; modificação e prorrogação de competência; conflito de competência.  

9. Medidas assecuratórias: sequestro, arresto e hipoteca legal. 

10. Teoria geral da prova no processo penal: ônus da prova; sistemas de valoração da 

prova; prova ilícita e prova ilegítima. 

11. Provas em espécie, parte 1: prova pericial, prova testemunhal; declarações do 

ofendido; confissão. 

12. Provas em espécie, parte 2: reconhecimento de pessoas e coisas e a resolução 484 de 

19/12/2022 do CNJ; acareação; prova documental; busca e apreensão.  

13. Provas em espécie, parte 3: interceptação telefônica, telemática e captação ambiental 

(em conformidade com as Leis 9296/96, 12.850/2013 e 13.964/2019); provas na Lei de 

Nº Processo PROAD: 202401000479152 (Evento nº 5)

Assinado digitalmente por: GUILHERME HENRIQUE FREITAS BRANDÃO, ASSESSOR ADMINISTRATIVO II, em 01/02/2024 às 13:40.
Para validar este documento informe o código 803173086913 no endereço https://proad-v2.tjgo.jus.br/proad/publico/validacaoDocumento



7 
 
 

 
 

7 

combate ao crime organizado (Lei 12.850/2013, com atualização da Lei 13.964/2013): 

colaboração premiada, infiltração de agentes e ação controlada. 

14. Prisão e medidas cautelares alternativas, parte 1: prisão temporária; prisão em 

flagrante; audiência de custódia. 

15. Prisão e medidas cautelares alternativas, parte 2: prisão preventiva; prisão domiciliar; 

cautelares alternativas à prisão. 

16. Sentença: relatório, fundamentação e dispositivo. Sentença absolutória e 

condenatória. Detração penal. Emendatio e mutatio libelli. 

17. Procedimentos, parte 1: regras gerais; procedimento comum e especial; procedimento 

ordinário, sumário e sumaríssimo. 

18. Procedimentos, parte 2: rito do tribunal do júri.  

19. Nulidades no processo penal: nulidades absolutas e relativas; regras e efeitos; 

princípios: instrumentalidade das formas; convalidação; prejuízo; contaminação; e interesse.  

20. Recursos no processo penal, parte 1: teoria geral dos recursos (regras gerais e 

princípios relativos aos recursos); recurso de apelação. 

21. Recursos no processo penal, parte 2: recurso em sentido estrito; embargos de 

declaração e embargos infringentes.  

22. Ações autônomas de impugnação: habeas corpus, mandado de segurança criminal e 

revisão criminal. 

23. Execução penal, parte 1: regras gerais da execução penal e o estudo da finalidade da 

pena; sistema de progressão e regressão de regimes; livramento condicional. 

24. Execução penal, parte 2: remição de pena; saída temporária; anistia, graça e indulto; 

cálculo e unificação de penas; agravo em execução.        

 

4. FREQUÊNCIA 

Será aprovado ao final do curso de extensão o aluno que cumprir as  seguintes exigências: 
 Apresentação da documentação exigida no ato da matrícula. 
 Frequência mínima de 75% da carga horária total, que  será controlada mediante 

chamada nominal. 
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5. METODOLOGIA DE ENSINO 

- Metodologias Ativas. Aula expositiva e dialogada, utilizando-se legislações, casos práticos, 

resolução de problemas. 

- Recursos necessários: computador conectado à rede e data-show. 

 

6 CORPO DOCENTE: A Confirmar 

1) Palestrantes internacionais (palestras virtuais): 

Eugenio Raúl Zaffaroni, Professor da Faculdade de Direito de Buenos Aires, Ex-Ministro da 
Suprema Corte Argentina e Juiz da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

Francesco Viganó, Professor da Universidade Bocconi-Milão, Ministro da Corte 
Constitucional Italiana. 

Humberto Sierra Porto, Professor da Universidade do Externado-Bogotá, Ex-Ministro da 
Corte Constitucional Colombiana e Juiz da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

2) Membros do TJGO  

Wilson da Silva Dias, Desembargador do TJGO; foi Vice-Presidente da Associação dos 
Magistrados Brasileiros (AMB); Professor da Escola Superior da Magistratura do Estado de 
Goiás. 

Edison Miguel da Silva Junior: Especialista em Criminologia pela UFG; Desembargador do 
TJGO; Professor do Curso de Pós-Graduação em Ciências Criminais e Curso de Formação 
Inicial para Magistrados da Escola Superior da Magistratura do Estado de Goiás. 

Adegmar José Ferreira: Doutor em Educação pela PUG/GO, Mestre em Direito pela UFG; 
Desembargador do TJGO; Professor Associado na Graduação e Mestrado da UFG; Professor 
da Pós-Graduação da EJUG. Autor da obra “O Intelectual do Direito e a Organização da 
Cultura”. 

3) Membros do TJSP 

Adalberto José Queiroz Telles de Camargo Aranha Filho: Doutor e Mestre em Direito pela 
PUC/SP; Desembargador do TJSP, Presidente da Seção de Direito Criminal do TJSP. Autor de 
obras jurídicas na área de Direito Penal e Processo Penal. 

Marco Antonio Marques da Silva: Livre-Docente, Doutor e Mestre em Direito pela PUC/SP; 
Desembargador aposentado e Professor Titular de Direito Processual Penal da PUC/SP. Autor 
de obras jurídicas na área de Direito Penal e Processo Penal. 
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Guilherme de Souza Nucci: Livre-Docente, Doutor e Mestre em Direito pela PUC/SP; 
Desembargador do TJSP; Professor da PUC/SP. Autor de obras jurídicas na área de Direito 
Penal e Processo Penal. 

Silmar Fernandes: Mestrado em Direito pela Uninove; Desembargador do TJSP, Presidente 
do Colégio de Corregedores Eleitorais do Brasil e Professor da Universidade Presbiteriana 
Mackenzie. 

Christiano Jorge Santos: Doutor e Mestre em Direito pela PUC/SP; Desembargador do TJSP; 
Professor da PUC/SP. Autor de obras jurídicas na área de Direito Penal. 

Gláucio Roberto Brittes de Araújo: Doutor em Direito pela USP, Mestre em Direito pela 
PUC/SP; Juiz Criminal, coordenador da área de Direito Processual Penal da Escola Paulista da 
Magistratura - EPM e ex-Juiz instrutor do STF. Autor de obras jurídicas na área de Direito 
Penal. 

Thiago Baldani Gomes de Filippo: Doutor em Direito pela USP, Mestre em Direito pela 
Samford University, EUA, e pela UENP, Juiz da Vara de Organizações Criminosas da Capital 
(SP) e Professor da Universidade Presbiteriana Mackenzie. Autor de obras jurídicas na área 
de Direito Penal. 

4) Membros do MP/GO 

Flávio Cardoso Pereira: Doutor em Direito pela Universidad de Salamanca, Espanha; pós-
doutorado pela Universidade de Coimbra, Portugal; Promotor de Justiça MPGO, Diretor da 
Escola Superior do Ministério Público do Estado de Goiás. Autor de obras jurídicas na área 
de Direito Penal. 

Vinicius Marçal, Promotor de Justiça MPGO, ex-Coordenador do CAOCRIM-MPGO, 
integrante do Gaeco e assessor especial da PGJ/GO. Autor de obras jurídicas na área de 
Direito Penal. 

5) Membros do MPSP 

Mário Luiz Sarrubbo: Mestre em Direito pela PUC/SP. Procurador-Geral de Justiça do Estado 
de São Paulo. 

Cleber Masson: Doutor e Mestre em Direito pela PUC/SP; Promotor de Justiça e Professor 
de cursos preparatórios para concurso. Autor de obras jurídicas na área de Direito Penal. 

Rogério Sanches Cunha: Promotor de Justiça do Tribunal do Júri da Comarca de Campinas e 
Professor de cursos preparatórios para concurso. Atualmente, assessor criminal da 
Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo. 

Marcio Augusto Friggi de Carvalho: Doutor e Mestre em Direito pela PUC/SP; 6º Promotor 
de Justiça do II Tribunal do Júri de São Paulo, Professor da PUC/SP. Atualmente, exerce suas 
funções na Assessoria Jurídica Criminal da Procuradoria-Geral da República e na Assessoria 
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Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo. Autor 
de obras jurídicas na área de Direito Penal e Processo Penal. 

6) Professores da Escola de Direito da ALFA EDUCAÇÃO - UNIALFA/FADISP 

Luiz Regis Prado: Pós-doutorado em Direito pela Universidade de Zaragoza, Espanha; Pós-
doutorado em Direito Penal Ambiental Comparado pela Universidade Robert Schuman de 
Strasbourg, França, Doutor e Mestre em Direito pela PUC/SP; Promotor de Justiça 
aposentado do MP/PR, Professor do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu – Mestrado 
e Doutorado em Direito da FADISP. Autor de obras jurídicas na área de Direito Penal e 
Processo Penal. 

Cíntia Menezes Brunetta: Doutora em Direito pela FADISP; Mestre em Direito pela 
Unichristus; MBA em Poder Judiciário pela FGV; Juíza Federal do TRF-5ª Região, Conselheira 
do Conselho Nacional do Ministério Público-CNMP, Professora da Graduação e do Programa 
de Pós-Graduação Stricto Sensu – Mestrado e Doutorado em Direito da FADISP. Autora de 
obras jurídicas. 

Everton Luiz Zanella: Doutor e Mestre em Direito pela PUC/SP; Promotor de Justiça MP/SP, 
Professor da Graduação e do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu – Mestrado e 
Doutorado em Direito da FADISP.  Autor de obras jurídicas na área de Direito Penal e 
Processo Penal. 

7. RESPONSABILIDADES DA ESCOLA DE DIREITO DA ALFA EDUCAÇÃO 

- Organizar a logística de participação dos professores com passagens aéreas, hospedagem e 

alimentação. 

- Curadoria do material didático a ser utilizado durante o curso. 

- Pagamentos de honorários e impostos de todos os Palestrantes. 

 

8. CALENDÁRIO DAS AULAS (O TEMA DE CADA AULA SERÁ INFORMADO 
POSTERIORMENTE) 

DATAS 
 CARGA HORÁRIA 

1. MARÇO/2024 – 5 Aulas (2:30h/a cada aula) 

Datas: 11, 15, 18, 22, 25 

12:30h/a 

 

2. ABRIL/2024 – 9 Aulas (2:30h/a cada aula) 
Datas: 01, 05, 08, 12, 15, 19, 22, 26, 29 

22:30h/a 
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9.  INVESTIMENTO 

O investimento da presente Proposta totaliza a importância de R$ 270.000,00 
(duzentos e setenta mil reais). 

A presente proposta engloba os honorários da Coordenação, do Corpo Docente, a 
Carga Horária, material didático, além de eventuais custos e despesas em caso de 
deslocamento de Professores e Profissionais indicados pela Escola de Direito da ALFA 
EDUCAÇÃO. 

Ficará sob responsabilidade exclusiva da Escola Judicial do Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás (EJUG-TJGO), a disponibilização do espaço físico em que serão ministradas as 
aulas, como sala de aula e/ou auditório, com os equipamentos que garantam a qualidade das 
aulas e o melhor aproveitamento dos alunos matriculados. 

Ressalta-se que as aulas serão presenciais nas instalações da EJUG e há autorização 
dos Docentes para gravação e transmissão síncrona das aulas. 

 

9.1  QUADRO COMPARATIVO EM RELAÇÃO A OUTROS CURSOS E EVENTOS 

Informamos que o “Curso de Extensão Universitária em Atualidades do Processo Penal” é uma 

inovação em cursos e eventos realizados pela UNIALFA/FADISP, uma vez que foi desenvolvido 

para atender à demanda solicitada pela Escola Judicial – Ejug, motivo pelo qual não há curso 

similar, de mesma carga horária e mesmo conteúdo, oferecido anteriormente a outros 

contratantes. 

Com relação ao custo do curso, informamos que em razão da boa política entre as instituições 

e a Escola Judicial – Ejug, e a relevância e importância do TJGO como parceiro estratégico para 

a UNIALFA/FADISP, optou-se por fazer um desconto significativo no valor de hora-aula em 

relação aos outros eventos que normalmente realizamos, pois nesta proposta será um curso 

com 60h/a, 24 encontros presenciais e um valor bem abaixo daqueles praticados com 

Instituições do mesmo porte. 

Segue o quadro comparativo de desconto, com a relação de eventos/seminários e MBA 
realizados pela Unialfa/Fadisp a outros contratantes, no ano de 2023, com a comprovação dos 
preços ofertados: 

3. MAIO/2024 – 8 Aulas (2:30h/a cada aula) 
Datas: 03, 06, 10, 13, 17, 20, 24, 27 

20:00h/a 

 

4. JUNHO/2024 – 2 Aulas (2:30h/a cada aula) 
Datas: 03, 07 

5:00h/a 

 

TOTAL  60h/A 
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(i) Escola de Contas Públicas - Tribunal de Contas do Estado do Amazonas (ECP/TCE-AM): 
- Curso de Especialização: “MBA EM RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, GOVERNAMENTAIS E 
COMPLIANCE”; 
- Carga horária: 416 h/a; 
- Prazo: início em março/23 e término em dezembro/2024; 
- Objeto contratual: gestão e coordenação do Curso. As despesas com os Professores do Curso 
com honorários, locomoção, hospedagem e alimentação, são de responsabilidade exclusiva 
do TCE/AM. 
- Valor: R$ 450.000,00. 
 
(ii) Escola Superior de Contas - Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (ESC/TCE-MT): 
- Seminário: “EFICÁCIA DAS DECISÕES DOS TRIBUNAIS DE CONTAS”; 
- Carga horária: 15 h/a; 
- Datas: realizado nos dias 11 e 12 de maio de 2023; 
- Objeto contratual: gestão, coordenação, despesas com transmissão ao vivo, locomoção, 
estadia, alimentação e honorários dos Palestrantes do Seminário; 
- Valor: R$ 670.000,00. 
 
(iii) Escola Superior de Contas - Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (ESC/TCE-MT): 
- Congresso Internacional “DEMOCRACIA E CONTROLE EXTERNO”; 
- Carga horária: 10 h/a; 
- Datas: realizado nos dias 17 e 18 de agosto de 2023; 
- Objeto contratual: gestão, coordenação, despesas com transmissão ao vivo, locomoção, 
estadia, alimentação e honorários dos Palestrantes do Congresso Internacional; 
- Valor: R$ 516.000,00. 
 
(iv) Escola Superior de Contas - Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (ESC/TCE-MT): 
- Seminário: “CONTROLE EXTERNO E SOLUCÃO DE CONTROVÉRSIAS RELEVANTES”; 
- Carga horária: 04 h/a; 
- Data: realizado no dia 06 de novembro de 2023; 
- Objeto contratual: gestão, coordenação, despesas com transmissão ao vivo, locomoção, 
estadia, alimentação e honorários dos Palestrantes do Seminário; 
- Valor: R$ 259.000,00. 
 
(v) Escola de Contas Públicas - Tribunal de Contas do Estado do Amazonas (ECP/TCE-AM): 
- Seminário Internacional: “DERECHO AL CLIMA, DERECHOS DE LA NATURALEZA Y ASEMBLEAS 
CIUDADANAS PARA EL CLIMA”; 
- Carga horária: 08 h/a; 
- Data: realizado no dia 21 de agosto de 2023; 
- Objeto contratual: gestão, coordenação, locomoção, estadia, alimentação e honorários dos 
Palestrantes do Seminário Internacional; 
- Valor: R$ 200.000,00. 
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10. PAGAMENTO 

O pagamento se dará após a deliberação conjunta sobre a demanda e a emissão da 
Nota Fiscal, de acordo com o valor definido neste Projeto em 04 (quatro) parcelas iguais de 
R$ 67.500,00, sendo: (i) 1º pagamento: 12 de abril; (ii) 2º pagamento: 13 de maio; (iii) 3º 
pagamento: 12 de junho; (iv) 4º e último pagamento: 12 de julho. 

Abaixo, os dados bancários completos: 

Dados Bancários da Empresa: Centro Educacional Alves Faria LTDA 

CNPJ: 02.850.990/0001-82 

Banco: 237 - BRADESCO 

Agência: 03684 
Conta Corrente: 0061849-7 
Código Identificador (caso solicite): CNPJ: 02.850.990/0001-82 

  
Goiânia / São Paulo, 25 de janeiro de 2024 

 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 

Prof. Dr. Nelson de Carvalho Filho 
Reitor da UNIALFA 

Diretor Superintendente da FADISP 
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